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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
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AGRAVADO : CLEBER DE ARAUJO SANTOS
ADVOGADO : DIOGO PONTES MACIEL - PR089490
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO VERIFICADA. 
PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA 
ANVISA. DROGA À BASE DE CANABIDIOL. IMPORTAÇÃO 
AUTORIZADA. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido se pronunciou sobre os temas essenciais ao 
deslinde da causa, de modo que inexistem os vícios elencados no art. 
1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a autorização da ANVISA 

para a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou 

sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido 

registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 

pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança 

e eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 

10, IV, da Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76 

(REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022). 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO VERIFICADA. 
PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA 
ANVISA. DROGA À BASE DE CANABIDIOL. IMPORTAÇÃO 
AUTORIZADA. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido se pronunciou sobre os temas essenciais ao 
deslinde da causa, de modo que inexistem os vícios elencados no art. 
1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a autorização da ANVISA 

para a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou 

sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido 

registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 

pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança 

e eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 

10, IV, da Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76 

(REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022). 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL LTDA. (AMIL) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO NCPC. NÃO VERIFICADA. COBERTURA DE 
MEDICAMENTO. IMPORTAÇÃO AUTORIZADA PELA ANVISA. 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO (e-STJ, fl. 291).
 

Nas razões do presente inconformismo, a AMIL defendeu que (1) o acórdão 
estadual não se pronunciou sobre a alegação de que a medicação solicitada não tem 
registro na ANVISA, logo, não pode ser exigido da Operadora de Plano de Saúde o seu 
fornecimento, até mesmo por uma questão de segurança à vida dos pacientes, 
conforme entendimento pacificado no tema 990/STJ; e (2) não está obrigada a fornecer 
medicamento não registrado pela ANVISA, independentemente de eventual 
autorização para importação.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

       

(1) Da violação do art. 1.022 do CPC

 

Nas razões do seu recurso, a AMIL sustentou que o TJSP não se pronunciou 
sobre a alegação de que os medicamentos à base de canabidiol são importados e sem 
registro na ANVISA, motivo pelo qual não estaria a Operadora de Plano de Saúde 
obrigada a custeá-lo.

Contudo, conforme já consignado no julgado agravado, verifica-se que o 
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Tribunal bandeirante se pronunciou sobre os mencionados temas, de modo 
que inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC (e-STJ, fls. 254/274).

Forçoso reconhecer, portanto, que a pretensão recursal ostenta caráter 
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já foi analisada.

Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 

(2) Do dever de cobertura

 

A AMIL defendeu que inexiste obrigatoriedade de custear, 
independentemente de que forma for, medicamentos ainda não nacionalizados, como é 
o caso dos autos.

A despeito de tal assertiva, como constou expressamente da decisão 
agravada, não obstante a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça tenha 
firmado a tese segundo a qual as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA (Tema n.º 990), entende-se que a 
autorização de importação do fármaco pela Autarquia não afasta a obrigação do seu 
fornecimento, quando prescrito pelo médico.

Nesse sentido, reafirmou o seguinte precedente:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA DE PLANO 
DE SAÚDE CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA 
ANVISA. TEMA 990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO 
(DISTINGUISHING) ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS 
COM A QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. JULGAMENTO: CPC/15.

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 03/07/2020, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 21/07/2021 e 
atribuído ao gabinete em 21/03/2022. Julgamento: CPC/15.

2. O propósito recursal consiste em decidir se: i) houve negativa da 
prestação jurisdicional e; ii) a operadora de plano de saúde está 
obrigada a custear medicamento importado para tratamento da doença 
que acomete o beneficiário, o qual, apesar de não registrado pela 
ANVISA, possui autorização para importação em caráter excepcional.

3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o 
direito que entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa 
daquela pretendida pela parte.

4. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento 
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do REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão 
obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" 
(Tema 990 - julgado em 01/09/2020, DJe de 09/09/2020).

5. A autorização da ANVISA para a importação excepcional do 
medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é medida 
que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança 
sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência 
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a 
tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem 
como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.

6. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o 
entendimento firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta 
dos autos, na qual o medicamento (Tiotepa/Tepadina) prescrito ao 
beneficiário do plano de saúde, embora se trate de fármaco importado 
ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, 
pois, de cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.

7. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de 
honorários.

(REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022 - sem destaques no 
original)

 

Na espécie, conforme foi consignado no julgado agravado, o Tribunal 
bandeirante concluiu que, no presente caso, seja como for, têm-se medicamentos 
relativamente aos quais emitida autorização para importação excepcional pela 
ANVISA (fls. 33/34), de modo que não há que se falar em subsunção do Tema 990, 
conforme já decidido pela própria Corte Superior (e-STJ, fl. 216).

Nesse contexto, por estar o acórdão recorrido alinhado com o entendimento 
assente nesta Corte, não estava mesmo a merecer reparos.

Dessarte, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo 
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
LEONARDO MENDES MEMORIA - DF036838

RECORRIDO : CLEBER DE ARAUJO SANTOS
ADVOGADO : DIOGO PONTES MACIEL - PR089490

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
LEONARDO MENDES MEMORIA - DF036838

AGRAVADO : CLEBER DE ARAUJO SANTOS
ADVOGADO : DIOGO PONTES MACIEL - PR089490

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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